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RESUMO

- Trata-se de acdo renovatoria de contrato. - A douta sentenca apelada inaugura sua fundamentagéo com a
assertiva de que o julgamento da acao de consignacdo em pagamento, entre as mesmas partes, nao teria
influéncia sobre a presente renovatoria, e que o art. 14, da Lei 6.649/79 se aplica as loca¢des comerciais. -
Em prol da caréncia de acdo ajuntou ainda a falta de prova da aceitacdo de fianca. - A apelacéo traz
declaracgéo de fianga e argumenta que o adquirente ndo registrara até entdo sua promessa de compra do
imovel. - E o relatério. - A vinculagéo do novo adquirente ao contrato basico decidiu-se no julgamento da
acao de consignacao que lhe prop6s a inquilina, conforme se vé do acérdédo cuja ementa versava-se nestes
termos: "A regra "venda rompe locacdo" ndo se aplica aos contratos de locacdo comercial. Primeiro, porque
isto constituiria uma subverséo as finalidades protetivas da Lei especial (Dec. 24.150/34) ao fundo de
comércio. E sabe-se que a Lei especial prevalece sobre a geral quando se conflitam. Segundo, porque além
do art. 1°, § 3°, da Lei 6.649/79, excepcionar do seu regramento as locagdes comerciais inclusive o art. 14,
todas as vezes em que essa Lei quer que as suas disposicfes abranjam tais locacdes di-lo expressamente,
como acontece nos artigos 15, § 3°, 24, § 5° e 36, § 4°" (Acordao da Apelacao Civel n® 3.713/84 - 72 Cam. -
Juiz PAULO ROBERTO DE FREITAS). - Decretou tal ac6rddo a submissédo dela ao contrato de locacao. E
ndo apenas - 0 que seria suficiente de si sO - em obediéncia a uma tese juridica, como também pela razédo
constante da declaracdo de voto, segundo a qual o senhorio, tendo recebido alugueres da inquilina,
vinculou-se ao contrato de locacéo. - A "causa petendi" da consignatéria foi resolvida pela norma concreta
entdo editada de estar A.P.A. obrigado a respeitar o contrato de locagéo entre o alienante e a inquilina. E é
essa a "causa de pedir" na presente agdo renovatéria. - Como se vé, a sentencga, na acao consignatoria,
acertou a relacédo juridica entre adquirente e inquilino, estabelecendo que sua aquisicdo ndo rompeu o
contrato de locacéo. - Sustentava o autor que a promessa de compra ndo era justa causa para nao receber,
0 "adquirente" os alugueres, e este, em contrapartida, repelia a oponibilidade do contrato. A "causa petendi"
da consignatoria era a oponibilidade do contrato ao adquirente, que resistia, valendo-se da tese contraria.
Acertando a sentenca, esta relacao juridica, nenhuma outra decisdo o Judiciario podera prolatar sobre a
aludida relacado. Coisa julgada é "for¢a obrigatéria e vinculante do acertamento de uma relacao juridica”
(BETTI). - A declaracéo de fianca, vinda com a apelacdo, ndo restringe em nada a anterior, constante dos
autos inclusive porque a ela se reporta. Logo, é tdo plena quanto a anterior mantendo a solidariedade e a
"exclusdo do beneficio de ordem". - Quanto a alugueres, é de fixar-se o estimado pelo Perito do Juizo, ao
método da rentabilidade, isto é Cr$ 272.622 + 169.821 = 442.443. Ser4 o aluguel mensal, mais seguro
contra fogo sobre Cr$ 40.000.000. Correcdo monetaria anual s ORTNs considerada a data base de 1° de
julho de 1984. - Custas e honorarios pelo réu Julgado em 07-08-1985 Arquivo do EMFOR, TA/694 EMFOR
455

EMENTA

Se o Judiciarios decide em a¢éo de consignacao entre o inquilino e o novo adquirente ser oponivel a este o
contrato de locagdo comercial, firmado com o antecedente proprietério, isto faz coisa julgada, porque
constitui "causa petendi" imediata daquela deciséo.



